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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1813 / 2018
INEXIGIBILIDADE Nº 02 /2018
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O EXECUTIVO MUNICIPAL E O HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM REGIME HOSPITALAR E AMBULATORIAL NA ÁREA DE SAÚDE, PARA O TRATAMENTO ESPECÍFICO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, NA ÁREA DE NEUROCIRURGIA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 




Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant´Ana do Livramento, sito a Rua Rivadávia Correa, nº 858, inscrita no CNPJ sob nº 88.124.961/0001-59, isento de inscrição estadual,  CNPJ do Fundo Municipal de Saúde sob nº12.094.007/0001-07, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES, doravante denominado CONTRATANTE, e o HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO, de natureza filantrópica, inscrita no CNPJ sob o n° 96.039.581/0001-44, registrado no CNES sob o n° 2248220, situada na Rua Manduca Rodrigues, n° 295, Bairro Centro, Sant´Ana do Livramento – RS, CEP: 97.573-560, Fone (55) 3242-2063, com Alvará de Licença expedido pela Divisão de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual de Saúde, sob o n° 657643/26, sob a Responsabilidade Técnica  da Dra. Maria Helena Gisler Padilha, registrada no Conselho regional de Medicina do Estado do RS, sob o n° 19.072, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Sr. WAINER VIANA MACHADO, portador  da Carteira de Identidade n° 8003577643, inscrito no CPF sob n° 204.872.310-                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        15, doravante denominado CONTRATADO, para prestar os serviços descritos na cláusula primeira – do objeto.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FINALIDADE: 

1.1 O presente contrato é firmado com base no artigo 25 da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993, conjugados com os artigos 24,25 e 26 da Lei Federal 8.080, de 19/09/1990 e Portaria 756 de 27/12/2005,  regendo-se por estas Leis e Contratos  e pelas cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes e tendo como fundamento e finalidade a consecução do objeto contratado, descritos abaixo

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1 O presente tem por objeto a prestação de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, na área da especialidade de Neurocirurgia, visando a garantia da atenção nesta especialidade aos usuários que dela necessitarem.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1 Os serviços referidos na cláusula Segunda serão executados pelo CONTRATADO aos usuários conforme área territorial de abrangência da Secretaria Municipal de Santana do Livramento inicialmente e após a habilitação na Portaria 756 de 27/12/2005 à área territorial de abrangência da 10ª Coordenadoria Regional de Saúde (10ª CRS), e outras Coordenadorias conforme adendo contratual a ser elaborado junto à 10ª CRS.

§1- O contrato será prestado inicialmente com os procedimentos de média complexidade ficando os demais condicionados à habilitação à portaria 756 de 27/12/2005 – referente aos serviços de alta complexidade em Neurocirurgia a ser realizada pela CONTRATADA.

3.2 Os serviços serão executados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA, e por profissionais devidamente autorizados por esta, em dependência própria com capacidade instalada, organizados como "SERVIÇO DE NEUROCIRURGIA", com capacidade instalada e responsabilidade técnica específica devidamente estabelecida, com utilização de seus equipamentos.

3.3 A mudança de Diretor Presidente ou Direção Técnica do Serviço também será comunicada à CONTRATANTE, bem como dos responsáveis  pelos serviços auxiliares de diagnóstico e terapia.

CLÁUSULA QUARTA – RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1 Os serviços contratados serão executados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA, e por profissionais  devidamente autorizados por esta, em dependência própria e com capacidade instalada e responsabilidade devidamente estabelecidas, com utilização de seus equipamentos. A escala dos profissionais de saúde deverá ser suficiente para o atendimento da demanda, com cobertura integral em todos os serviços nas dependências da contratada.


§1- Fica desde já a CONTRATADA responsável pela manutenção de escala de sobreaviso para atendimento de Urgências / Emergências na área de Neurocirurgia que deverá cobrir as 24 horas do dia, sete dias por semana, em todos os dias do ano.


§2- A CONTRATADA, desde já fica encarregada da organização de um Ambulatório na especialidade de Neurocirurgia, para atendimento de pacientes provenientes da rede básica, pacientes eletivos e retorno de pacientes sempre que for necessário, com a disponibilização de no mínimo 40 consultas / mês para a especialidade, com elaboração de ficha de atendimento para cada atendimento e elaboração de prontuário para os pacientes atendidos.


§3- No caso de necessidade de exames complementares, os mesmos serão realizados pelo já incluído no contrato Inexigibilidade 20 de 2017 conforme já contratado.


§4- No caso de adoção de sistema eletrônico de atendimento ou "software" específico pela CONTRATANTE, a CONTRATADA compromete-se a aceitar e utilizar o sistema no ambulatório, se houver solicitação específica para tal.

4.2 A utilização dos serviços será de acordo com a necessidade / demanda dos pacientes usuários do SUS, conforme previsão e os limites orçamentários definidos para o presente objeto, a programação físico financeira  cadastrada no FPO e, ainda, os recursos originários da União, através do Ministério da Saúde e do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria do Estado da Saúde, e os recursos próprios do Município.

4.3 É de responsabilidade exclusiva e integral da contratada utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, desobrigando desde já o CONTRATANTE por quaisquer débitos de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária e social ou responsabilidade junto à órgãos do setor privado em decorrência do cumprimento do objeto do presente contrato. Eventuais responsabilidades indenizatórias em decorrência de imprudência, imperícia ou negligência na prestação dos serviços objetos deste contrato serão de integral responsabilidade da CONTRATADA.

4.4 É vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares, exames e outros complementares da assistência devida ao usuário do SUS, responsabilizando-se a CONTRATADA por cobranças indevidas, feitas ao paciente ou seu representante, por profissional, empregado ou preposto em razão da execução deste contrato.

4.5 A contratada fica obrigada a internar pacientes em decorrência deste contrato, ainda que, por falta ocasional de leito vago em enfermaria, tenha de acomodar os pacientes SUS em instalações de nível superior, sem direito à cobrança de sobrepreço quando isto ocorrer, respeitando a capacidade instalada do serviço.

4.6 Os procedimentos  considerados como Urgência e Emergência na especialidade deverão ser prestados diretamente no Hospital e o laudo de AIH posteriormente encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 03 (três) dias da data de internação, para devida autorização. Já para os procedimentos eletivos, o laudo para a autorização de AIH, devidamente preenchido pelo médico solicitante, deverá ser enviado à Secretaria Municipal de Saúde em um prazo mínimo de 02 (dois) dias da data do procedimento, para liberação pelo médico autorizador.

4.7 Após a emissão e autorização da AIH por um dos médicos autorizadores da Secretaria Municipal de Saúde, a primeira via da AIH e do Laudo de Internação Hospitalar será devolvido ao setor de faturamento do Hospital para processamento  posterior envio magnético à Secretaria Municipal de Saúde.

4.8 O CONTRATADO deverá informar, mensalmente , a Secretaria Municipal de Saúde de Sant´Ana do Livramento, RS, quando ocorrer o preenchimento das quotas / tetos físico financeiros.

§1º Se, eventualmente o CONTRATADO não atingir o teto físico financeiro programado para o serviço no mês, deverá apresentar justificativas no prazo de 60 dias, bem como um cronograma para execução do teto não realizado. Sendo que o teto físico / financeiro global deverá ser atingido até o término do período contratado, ou seja 12 meses, evitando descontos, desde que haja parecer favorável da Comissão de Acompanhamento de Contratos.

§2 Caso a contratada não atinja pelo serviço pelo menos 50% das metas quantitativas ou qualitativas pactuadas por 03 meses consecutivos ou 05 meses alternados, terá instrumento de contratualização e documentos descritivos revisados, ajustando-os de forma a reduzir as metas e os recursos a serem repassados, de acordo com a produção do serviço, mediante aprovação do gestor local.

§3 O cumprimento das metas quantitativas e qualitativas estabelecidas no Documento Descritivo, bem como o acompanhamento dos serviços contratados, deverão ser atestados pela comissão de acompanhamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIRO GLOBAIS:

5.1 Os recursos para pagamento do Serviço de Neurocirurgia da Santa Casa de Misericórdia de Sant´Ana do Livramento serão compostos pelos seguintes componentes: 1) Teto MAC / FAEC, 2) Incentivos federais, 3) Incentivos estaduais e 4) Incentivo de contratualização municipal, com lançamento dos códigos da especialidade no processamento da produção geral  Hospitalar e Ambulatorial do hospital, utilizando-se dos sistemas estabelecidos pelo Ministério da Saúde / Datasus.

	Fonte de Recurso
	VALOR MÊS R$
	VALOR ANO R$

	Incentivo Federal
	36.400,00
	436.800,00

	Incentivo Federal
	21.163,08
	253.956,96

	Parcela única Federal na Assinatura do Contrato
	
	20.000,00

	TOTAL
	57.563,08
	710.756,96


CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO DOS RECURSOS:

6.1 Os recursos provenientes da Secretaria Estadual e do Ministério da Saúde serão repassados pelo município, em  parcelas mensais do contrato, em conta específica no Banco Banrisul, Agência 0280 – Sant’Ana do Livramento, Conta Corrente 06.097728.0-3 em nome de Santa Casa de Misericórdia  Contratualização SUS,  após análise e processamento da produção apresentada por meio magnético no SIA-SUS e SIHD2 pela equipe técnica do Gerenciamento de Informações – GI da Secretaria de Saúde do Município e o ingresso/transferência dos recursos correspondentes no Fundo Municipal de Saúde através Fundo Nacional e Estadual de Saúde até o 5º dia útil após envio do arquivo do processamento para o Ministério da Saúde.

6.2 Após a adesão e habilitação da contratada à portaria 756 de 27/12/2005, os procedimentos  da tabela SIGTAP 03.03.01..007-2 (Consulta Médica em atenção especializada), os do grupo 04.03 (Cirurgia do Sistema Nervoso Central e Periférico), .04.08.03  (Cirurgia de Coluna Vertebral) estarão habilitados para realização, porém até que ocorra esta habilitação, somente serão realizados os considerados como de Média Complexidade.

§1- Também estarão habilitados os procedimentos relacionados ao uso de Ortese, Proteses e Materiais especiais, grupos 07.02.01 e outros relacionados com a complexidade dos procedimentos.

6.3- O valor do contrato  mensal será  de R$ 57.563,08,  e o valor Total Anual de R$ 710.756,96,  sendo R$ 36.400,00 como incentivo, relacionado a cobertura da Escala de Sobreaviso dos médicos especialistas em Neurocirurgia, com um valor estimado de R$ 45,00 a hora, a ser distribuído conforme o número total de horas cumprido por profissional mensalmente, e R$ 21.163,08 com incentivo para cobertura dos custos de implantação e atendimento do ambulatório, materiais e equipe de apoio, relacionada a técnicos, enfermagem e suprimentos necessários para o funcionamento do ambulatório, e na assinatura do Contrato será pago a Contratada o valor de R$ 20.000,00 para implantação do serviço.

§4- A produção de internação Hospitalar, será processada junto com a produção mensal do Hospital, relacionada ao contrato Inexigibilidade 20 de 2017, não sendo o objeto deste contrato.

§5- Por tratar-se de contratação de serviço especializado, o valor contratado total de R$ 690.756,96, será considerado com incentivo para pagamento do funcionamento do serviço, em parcelas mensais fixas, independente da produção, porém condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas, conforme a portaria 3.410 / 2013 com peso de 50% para metas qualitativas e 50% para as metas quantitativas descritas abaixo.

6.4 Os componentes serão avaliados nas metas físicas quantitativas em relação à prestação do atendimento do Serviço de Neurocirurgia, sendo que as metas qualitativas e quantitativas gerais.

6.5 Os repasses previstos neste contrato poderão ser suspensos de maneira automática no caso de interrupção prolongada ou suspensão do funcionamento do serviço, independente de outras obrigações ou penalizações que possam ser previstas por este contrato.

METAS QUALITATITVAS

1. Realizar cursos, treinamentos e ações de educação continuada intra-hospitalar e inter-hospitalar, visando a capacitar a equipe de apoio ao serviços de Neurocirurgia, no âmbito hospitalar.

    Meta: Realizar 01 treinamento mensal aos colaboradores da Santa Casa sobre o serviço de neurocirurgia. 

    Prestação de Contas: Relatório Mensal com cursos e treinamentos realizados.

Pontuação: 20 Pontos

2. Participar de todas as capacitações programadas pela Coordenação de Neurocirurgia do Estado do Rio Grande do Sul, garantindo a integralidade da assistência da equipe local de forma qualificada.

Meta/Prestação de Contas:  Relatório Mensal das capacitações participadas, com relação nominal dos integrantes da equipe, local e data do evento. No caso de não haver Capacitação promovida pelo Estado no período, esta meta será considerada como cumprida.

Pontuação: 20 Pontos

3- Realizar a qualificação do atendimento com humanização, atenção e cordialidade, administrando conflitos e estimulando a melhora geral do atendimento.

Meta/prestação de Contas: Realizar pesquisa de satisfação específica do serviço, com prestação de contas mensal da realização da mesma, com comprovação de índices de preenchimento de acordo com o número de atendimentos e trimestralmente apresentação dos resultados parciais e cumulativos para fim de comparação da evolução da prestação do serviço.

Pontuação: 20 Pontos

4- Auxiliar no controle de encaminhamentos da Secretaria Municipal de Saúde de pacientes encaminhados e que não compareceram ao ambulatório conforme agendamento.

Meta/prestação de Contas: Fornecimento de relatório mensal para a SMS de pacientes agendados e que não compareceram a consulta no ambulatório, informando nos casos que for possível a identificação dos motivos, como por exemplo por estar internado e etc.

Pontuação: 20 Pontos

5. Realizar o controle dos índices de infecção hospitalar, com manutenção de índices de infecção dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Meta/Prestação de Contas: Relatório da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar sobre os índices específicos de infecção em Cirurgias neurológicas do Serviço.

Pontuação: 20 Pontos

METAS QUANTITATIVAS

1. Garantir a manutenção do atendimento em regime de Sobreaviso na especialidade, com cobertura das 24 horas do dia, 7 dias por semana, em todos os dias do ano.

Meta/Prestação de Contas: Relatório Mensal com comprovação da cobertura das escalas de sobreaviso, com escala de plantões e relatório de atendimentos realizados pelo sobreaviso, sem haver falhas na escala. Meta: 100% de cobertura do sobreaviso.

2. Garantir a disponibilidade de consultas ambulatoriais para os pacientes usuários do serviço de Neurocirurgia, com no mínimo de 40 consultas / mês para a especialidade, evitando suspensão de atendimentos, negativas de atendimento ambulatorial ou remarcação de consultas.

Meta/Prestação de Contas: Informação para a Secretaria Municipal de Saúde das datas de atendimento e número de consultas disponibilizadas sempre antes do início de cada mês, assinada pelo Diretor Técnico do Serviço, assim como informação de qualquer alteração nas datas e agendamento,  e comprovação mensal dos atendimentos realizados com fornecimento de lista de pacientes com assinatura dos mesmos, bem como das fichas de atendimento, que deverão estar assinadas e carimbadas pelo profissional responsável. Meta: Atendimento da demanda encaminhada com disponibilização de no mínimo 40 consultas mensais, com comprovação da realização do atendimento por profissionais de 100% dos atendimentos agendados, descontando-se os que foram agendados e que não compareceram. Deverão ser atendidos um mínimo de  08 (oito) pacientes por semana.

3. Garantir a realização de cirurgias eletivas e de urgência na especialidade, sem haver suspensões ou interrupções no atendimento.

Meta/Prestação de Contas: Relatório de Cirurgias realizadas, especificando o nome do paciente, registro hospitalar, datas de atendimento e caráter (Eletivo / Urgência) do procedimento. Meta: não haver suspensão de atendimentos ou ausência de produção hospitalar. Deverão ser realizadas mensalmente um mínimo de 08 (oito) procedimentos.

Pontuação e Pactuação das Metas

As metas qualitativas e quantitativas serão avaliadas mensalmente podendo haver compensação das metas não atingidas em um período máximo de 60 dias.

Como o pagamento previsto para este contrato será realizado na forma de INCENTIVO para funcionamento do serviço, que se encontra em fase de implantação e estruturação, não haverão descontos inicialmente. Como a produção Hospitalar relacionada aos atendimentos será processada e paga de acordo com a produção geral do Hospital, regida pelo contrato  Inexigibilidade 20 / 2017, a avaliação das metas qualitativas e quantitativas de atendimento já se encontra incluída no mesmo com descontos previstos.

No caso de não cumprimento de metas, o CONTRATADO deverá apresentar justificativa por escrito para o não cumprimento das mesmas, que serão utilizadas para elaboração de novo contrato após o encerramento deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos previstos na 
Lei Orçamentária Anual de 2018, com a adição dos códigos acima descritos a serem pagos conforme a produção do hospital, com acréscimo dos códigos relacionados na tabela acima no faturamento do Hospital.

	Dotação Orçamentária
	Descrição
	Recurso Vinculado

	0801.10.301.0234.4444.3339039-82300
	Outros Serviços de Terceiros-PJ
	0040

	0802.10.302.0235.4566.3339039-82462
	Outros Serviços de Terceiros-PJ
	4501

	
	
	


CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS:

8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data  de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o limite disposto no inciso II do artigo 57 da Lei de Licitações.

§1 A parte que não se interessar pela prorrogação contratual, deverá comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

§2 – O Termo Aditivo de Prorrogação Contratual, de celebração obrigatória, será acompanhado do Termo de Vistoria, emitido pela Comissão de Acompanhamento do Contrato, e farão parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES:

9.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços

b) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais

d) Zelar pela boa qualidade do serviço

e) Estimular o aumento da qualidade e produtividade dos serviços

f) Realizar os pagamentos devidos pela prestação dos serviços

g) Zelar pelo cumprimento da legislação federal, estadual e municipal de saúde pública

h) Designar a Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Contrato, com atribuições e responsabilidades.

i) Analisar os relatórios elaborados pela CONTRATADA, comparando-se as metas do Documento Descritivo, com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados

j) Após assinatura do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias deverá ser instituído por Decreto Municipal a Comissão de Acompanhamento do Contrato, composta por dois representantes do Hospital, dois representantes da Secretaria Municipal da Saúde, dois representantes da 10ª C.R.S e dois representantes do Conselho Municipal de Saúde, que terá como responsabilidade avaliar as Metas Quantitativas e Qualitativas.

9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA

a) Realizar adequadamente os serviços ora contratados, cumprindo rigorosamente o constante neste contrato.

b) Manter durante o período de vigência do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram a inexigibilidade, em especial a regularidade de todas as condições de habilitação, e , ainda, informar toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal.

c) Cumprir durante a execução dos serviços ora contratados, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa.

d) arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

e) Disponibilizar e fornecer  qualquer documento quando solicitado pela Comissão de Acompanhamento de Contrato ou Audisus.

f) Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e determinações de demais atos normativos.

g) Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validos pelos gestores

h) Manter o  atendimento de urgência e emergência na especialidade em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07  (sete) dias por semana com acolhimento utilizando protocolo de avaliação de risco.

i)Realizar a gestão de leitos hospitalares na especialidade com vistas a otimização na utilização.

j) Garantir a assistência igualitária, sem discriminação de qualquer natureza.

k) Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado.

l) Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e esclarecimento para a realização de  procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com as legislações específicas.

m) Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica.

n) Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.

o)Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento.

p) Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico.

q) Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do Gestor.

r) Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação específica.

s) Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequadas ao perfil assistencial, com ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal de contratualização respeitada a legislação específica.

t)  Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS.

u)  Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES:

10.1 Ficará a CONTRATADA, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, sujeita a aplicação das seguintes penalidades, garantida ampla defesa:

a) Advertência: no caso de falta de presteza e eficiência ou por descumprimento dos prazos fixados para atendimento dos serviços previstos no contrato;

b) Multa: no valor correspondente a 0,5% do valor mensal, por dia de atraso,  caso de reincidência.

c) Suspensão do direito de contratar com o Município no prazo de um ano, na hipótese de reiterados descumprimentos contratuais.

e) Declaração de Inidoneidade para licitar junto aos Município na hipótese de recusa injustificada de prestação dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:

11.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários no fornecimento dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art.65 § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO:

12.1 Este contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Sant´Ana do Livramento para dirimir qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias iguais, rubricadas para todos os fins de direito.

Sant´Ana do Livramento, 20 de Fevereiro de 2018
SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

Prefeito Municipal
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HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRIDIA

CNPJ nº 96.039.581/0001-44

WAINER VIANA MACHADO

CPF Nº 204.872.310-15

Diretor Administrativo

Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em............./.........../...........


...........................................

















